
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.116 - MG 

(2016/0297329-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HENRIQUE PEREIRA CANUTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTUM DE 
REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AOS ARTS. 33 E 44, 
AMBOS DO CP. INOCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME NEGATIVAS. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a incidência de eventuais causas de 
aumento e de diminuição de pena, e a respectiva fração a ser aplicada. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A fixação do regime mais gravoso e a negativa de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos fundamentados nas 
circunstâncias do crime (quantidade considerável do entorpecente apreendido - 
481,5 g de maconha) está conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília, 02 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.116 - MG 

(2016/0297329-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : HENRIQUE PEREIRA CANUTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto, por HENRIQUE PEREIRA 

CANUTO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e negou 

provimento ao recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTUM DE REDUÇÃO. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
OFENSA AOS ARTS. 33 E 44, AMBOS DO CP. INOCORRÊNCIA. 
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. NEGATIVA DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME NEGATIVAS. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO." 
(fls. 284/291)

Em seu agravo interno, às fls. 303/307, o agravante aduz que "o recurso 

especial trata tão somente de matéria de direito, pois não é necessário reexame de provas 

para se verificar a dosimetria da pena. O que se busca é a correta interpretação jurídica dos 

fatos. As teses trazidas não demandam qualquer revolvimento fático-probatório. Assim, não 

incide a Súmula n° 7 do STJ."

Ademais, aponta que o fundamento para a negativa de substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos e fixação de regime mais brando - quantidade 

de entorpecentes apreendido - não deve ser admitido, afirma que devem ser analisadas 

conforme os artigos 33 e 44 do Código Penal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.116 - MG 

(2016/0297329-9)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/06. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. QUANTUM DE 
REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AOS ARTS. 33 E 44, 
AMBOS DO CP. INOCORRÊNCIA. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL 
FECHADO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME NEGATIVAS. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar a incidência de eventuais causas de 
aumento e de diminuição de pena, e a respectiva fração a ser aplicada. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A fixação do regime mais gravoso e a negativa de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos fundamentados nas 
circunstâncias do crime (quantidade considerável do entorpecente apreendido - 
481,5 g de maconha) está conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que tange à 

apontada ofensa  ao artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 11.343/06, observa-se que o exame da 

matéria implicaria em nova análise do conjunto fático-probatório produzido nos autos. 

De fato, a Corte recorrida salientou que o acusado preencheria os requisitos 

subjetivos para fazer jus à aludida causa de diminuição de pena no patamar de 1/5, conforme 

destaca-se no seguinte trecho:

"Nesse ponto, o recorrente pleiteia a fixação da referida causa de 
diminuição na fração máxima.

O legislador não esclareceu os fatores que devem ser verificados para a 
escolha da redução de um sexto a dois terços, previsto no parágrafo 4o do 
artigo 33 da Lei de Drogas.

A solução que entendo mais adequada é de proceder à mensuração da 
aplicação da causa de diminuição de pena com base nas circunstâncias 
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judiciais do art. 59 do Código Penal, tendo em vista também o art. 42 da 
Lei 11.343/2006, ou seja, o julgador, ao estabelecer o quantum de redução 
da pena (entre 1/6 e 2/3), deverá ter em vista a natureza e a quantidade da 
substância, bem como a personalidade e a conduta social do agente.

Da análise dos autos, verifica-se que foram apreendidos com o réu 
481,5 g de maconha fracionadas em 19 tabletes e que as circunstâncias do 
artigo 59 do Código Penal foram consideradas todas favoráveis.

Em que pese ser considerável a quantidade do entorpecente apreendido, 
a meu ver as peculiaridades dos autos não condizem com a redução 
mínima das penas, por ser demasiadamente gravosa em face somente da 
quantidade não exorbitante do tóxico. Nem é recomendável a redução 
máxima das reprimendas em razão dos nefastos efeitos provocados pelo 
entorpecente comercializado pelo acusado, cuja mercancia ilícita era 
praticada de forma intensa, conforme denota o numerário arrecadado (R$ 
4.400,00).

Na hipótese, diante das nuances c'o caso em comento, sobretudo da 
apreensão de quase meio quilo de maconha, considero adequada a redução 
das penas no patamar de 1/5 (um quinto), de modo que a sanção resulta em 
4 (quatro) anos de reclusão e 400 (quatrocentos) dias-multa, fixados no 
mínimo legal." (fls. 206/207)

Portanto, reavaliar os fundamentos do acórdão recorrido que embasaram a 

aplicação do percentual acima delineado demandaria, necessariamente, o reexame fático e 

probatório dos elementos carreados aos autos, procedimento vedado na via dos apelos 

excepcionais.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo 

fático probatório a fim de analisar a incidência de eventuais causas de aumento e de 

diminuição de pena, e a respectiva fração a ser aplicada. Nesse contexto, verifica-se não 

possuir esta senda eleita espaço para a análise das matérias suscitadas pelo recorrente, cuja 

missão pacificadora restara exaurida pelas instâncias anteriores.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO EM ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.  APREENSÃO  6.453g DE 
COCAÍNA. "MULA". REDUTOR DO ART. 33, § 4º,  DA  LEI  
11.343/2006  APLICADO PELO TRIBUNAL A QUO NA FRAÇÃO DE 
1/6.  CONTRIBUIÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1.  A escolha da fração de 1/6 para reduzir a pena por incidência 

do art.  33,  §  4º,  da Lei 11.343/2006 encontra-se justificada e está 

dentro  dos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da proporcionalidade, 

considerando as peculiaridades da conduta criminosa ressaltadas pelo 

acórdão  recorrido,  em  atenção  ao  grau  de auxílio prestado pela 

agravante ao tráfico internacional.

2.  Maiores  considerações  a  respeito,  para  o  fim de reduzir ou 
aumentar  a  fração da benesse aplicada pelo Tribunal a quo encontra 

óbice na Súmula 7 desta Corte. Precedentes.
3.  De qualquer forma, em situação análoga, o colendo STF considerou 

pertinente o percentual de redução da pena em apenas 1/6. Fixação em 
atenção  ao  grau  de  auxílio  prestado  pelo  paciente  ao tráfico 
internacional  (HC  134597,  Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma,  julgado  em  28/06/2016,  PROCESSO ELETRÔNICO DJe-166 
DIVULG 08-08-2016 PUBLIC 09-08-2016).

4.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 842.186/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA.  ART.  33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. DOSIMETRIA. REEXAME DO ACERVO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  Para  alterar a conclusão a que chegou as instâncias 

ordinárias, no  sentido  de  se  verificar  se  houve  acerto  ou  

desacerto  no estabelecimento  do  percentual  da  causa especial de 

diminuição de pena  previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 

demandaria, necessariamente,  revolvimento do acervo 

fático-probatório delineado nos  autos,  procedimento  que  encontra  

óbice na Súmula 7/STJ, que dispõe:  "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial." 2. Agravo regimental 
não provido.

(AgRg no AREsp 644.425/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 09/11/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTE. ART. 33, §, 4º 
DA LEI 11.343/06. FRAÇÃO APLICADA.  SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ REGIME INICIAL 
FECHADO. POSSIBILIDADE, IN CASU. AGRAVO DESPROVIDO.

-  A modificação da fração aplicada a título de causa de diminuição 

de pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, implica 

revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. 

Súmula n. 7/STJ.
- Não há ilegalidade na fixação do regime inicial fechado ao recorrente 

não reincidente, condenado a pena superior a 4 anos de reclusão e não 
excedente a 8 anos, com registro de circunstância judicial desfavorável 
sopesada na primeira fase da dosimetria (grande quantidade de cocaína). 
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(HC 228.963/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
27/04/2015) Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1522953/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 12/11/2015)

Outrossim, nos termos do decisum agravado, quanto à sustentada violação aos 

artigos 33 e 44, ambos do Código Penal, sem razão também o recorrente, pois o acórdão 

recorrido manifestou-se no mesmo sentido desta Corte Superior.

De fato, o Tribunal a quo manteve o regime fechado e vedou a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, sob os seguintes fundamentos:

"Em que pese eu entender possíveis, em tese, a fixação de  
regime-inicial diferenciado e a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos aos condenados por tráfico de drogas, consoante 
recentes decisões do Plenário do Supremo Tribunal Federal nos HCs 
97.256/RS e 111 840/ES, entendo que não há como abrandar as 
determinações contidas na sentença.

Explico.
Apesar de o apelante ser primário e de a pena privativa de liberdade que 

lhe foi aqui imposta não ser superior a quatro anos, preservo o regime 
inicial fechado em razão da gravidade concreta da conduta, informada pela 
quantidade considerável do entorpecente apreendido (481,5 g de maconha), 
o que faço consoante dispõem os artigos 33, §§ 2° e 3o, do Código Penal e 
42 da Lei de Drogas.

Também não me parece socialmente recomendável o deferimento do 
benefício da substituição de pena, tendo em vista principalmente o cerca de 
meio quilo da maconha apreendida com o apelante, que denota a lesividade 
da conduta em razão do alcance a considerável número de usuários.

A quantidade da droga encontrada indica que a negativa do benefício da 
substituição de pena encontra guarida nas normas dos artigos 44, III, do 
Código Penal e 42 da Lei 11.343/2006. Eventual conversão da pena 
corporal em medidas restritivas de direito consubstanciaria, em verdade, 
infringência ao princípio da proporcionalidade na parte em que veda a 
proteção deficiente a bens jurídicos constitucionalmente tutelados, no caso, 
a saúde pública." (fls. 207/208)

Desse modo, verifica-se que o acórdão recorrido fundamentou a fixação do 

regime, bem como a negativa de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos nas circunstâncias do crime (quantidade considerável do entorpecente apreendido - 

481,5 g de maconha), argumento, este, suficiente para a fixação do regime mais gravoso, para 

a não substituição da pena corporal e que está de acordo com a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 "HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. MAIOR GRAVIDADE DO 
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DELITO EM RAZÃO DA QUANTIDADE E DA NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES. REGIME FECHADO E NÃO SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- (...)

 - Não obstante a primariedade do paciente, a fixação da pena-base 

no mínimo legal e a aplicação da reprimenda definitiva em patamar 

inferior a 4 anos de reclusão, a quantidade, diversidade e natureza 

dos entorpecentes apreendidos são elementos que justificam o 

agravamento do regime prisional e a não substituição da pena por 

medida restritiva de direito, pois, quanto maior o poder de 

disseminação e o efeito deletério da droga, maior a gravidade da 

conduta, exigindo uma resposta mais efetiva do Estado, sobretudo por 

força do princípio da individualização da pena.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 315.923/SP, Rel. Min. ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 
10/11/2015)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, III, DA LEI 
11.343/2006. PLEITO DE RECONHECIMENTO DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. SENTENÇA QUE NÃO RECONHECEU O REDUTOR 
PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 ANTE A 
QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE OCORRERAM O 
DELITO APONTAM, TAMBÉM, QUE O ACUSADO DEDICA-SE A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL FECHADO 
ESTABELECIDO COM BASE NA HEDIONDEZ DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO AFASTADA. REGIME MAIS 
GRAVOSO MANTIDO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTACA AS 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS EM QUE COMETIDO O DELITO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- (...) 
- Caso em que não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado, com 

base na quantidade da droga apreendida e das circunstâncias em que o 
delito ocorreu, as quais indicam que o paciente dedica-se a atividades 
criminosas. Modificar tal conclusão requer o revolvimento 
fático-probatório, inviável na estreita via do habeas corpus. 

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

- É de ser afastado o fundamento da hediondez do delito na fixação do 
regime fechado. Contudo, como bem destacado pelo Tribunal de origem, 
as circunstâncias fáticas em que foi cometido ensejam a necessidade do 
regime mais gravoso.

- Hipótese em que, a par da pena de 5 anos e 10 meses de 
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reclusão, foi apreendida considerável quantidade de droga com o 

paciente (28 porções de maconha), tanto que não foi reconhecida a 

figura do tráfico privilegiado, por entender o sentenciante que o 

acusado dedica-se a atividades criminosas, circunstâncias que 

recomendam o regime mais gravoso para a prevenção e a repressão 

do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código Penal e 

art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 331.111/SP, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, DJe 11/11/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. ART. 619 DO CPP. DIREITO PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. LEI N. 11.343/2006. ART. 33, § 2º, C, DO CP. REGIME 
INICIAL FECHADO FIRMADO NA QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CRACK. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. (...) 

2. Inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial fechado de 

cumprimento de pena ao réu não reincidente, condenado a pena 

inferior a 4 anos de reclusão, não em decorrência da Lei n. 

11.464/2007, porém por argumento diverso, qual seja, em razão da 

quantidade e qualidade do entorpecente traficado (200 g de crack). 

3. Não há constrangimento ilegal na imposição da negativa de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 

tendo em vista a gravidade concreto do delito, evidenciada pela 

natureza e quantidade da substância entorpecente apreendida (200 g 

de crack).
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 

reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.519.659/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 15/06/2015)

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
MODIFICAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. DIVERSIDADE, 
NATUREZA E QUANTIDADE DO ENTORPECENTE. ADEQUAÇÃO DO 
REGIME FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO RECLUSIVA POR 
MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS INADEQUADA. 3. ORDEM 
NÃO CONHECIDA.

1. (...).

2. No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 

3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, embora a sanção imposta 

seja inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, em virtude da diversidade, 

natureza e quantidade da droga apreendida (1,5 kg de cocaína), não 
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se vislumbra a possibilidade de cumprimento de pena reclusiva em 

regime diferente do fechado, tampouco sua substituição por medidas 

restritivas de direitos.
3. Habeas corpus não conhecido."
(HC 254.368/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE,  QUINTA 

TURMA, DJe 25/04/2013)

Dessa forma, por estar o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência dominante desta Corte Superior de Justiça acerca do tema, era de rigor o 

conhecimento do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos termos da Súmula 

568 deste Sodalício, que assim dispõe:

Súmula 568. O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0297329-9 AREsp 1.013.116 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024133400317  10024133400317003  34003171620138130024

EM MESA JULGADO: 02/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HENRIQUE PEREIRA CANUTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE PEREIRA CANUTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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